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PREFEITURA DE TURIÚBA-SP 

EDITAL Nº 049/2026 

ORDEM PROCESSUAL Nº 049/2026 

DISPENSA Nº 013/2026 

 

A Prefeitura de Turiúba/SP manifesta interesse em receber proposta de eventuais interessados, 

nos termos do § 3º, Art.75 da Lei 14.133/21, para Contratação de prestação de serviços de apoio 

de captação de recursos federais e estaduais (em sistema híbrido), bem como, elaboração de 

projetos, através de planos de trabalho e monitoramento permanente dos sistemas oficiais dos 

governos federais e estaduais por meio de diagnósticos dos convênios e instrumentos similares 

que envolvam transferência de recursos financeiros celebrados pela municipalidade. 

Acompanhamento do Chefe do Executivo e técnicos municipais em Brasília (DF) e São Paulo 

(SP) para atender necessidades deste município na Capital, objetivando o acompanhamento de 

processos /audiências, protocolo de documentos e demais ações de interesse deste município 

junto aos Ministérios, Secretaria do Estado São Paulo, Fundações, Autarquias e demais 

entidades do Governo Federal estabelecidas no Distrito Federal e Estadual São Paulo. As 

propostas deverão ser encaminhadas por e-mail licitacao@turiuba.sp.gov.br, pelos correios ou 

pessoalmente através de protocolo, no Setor de Licitações, Rua Francisco Cardoso Primo, 467, 

Centro, Turiúba-SP, CEP. 15.280-000, até às 23:59h do dia 24/09/2026. 

 

1. DO OBJETO 

 

Contratação de prestação de serviços de apoio de captação de recursos federais e estaduais (em 

sistema híbrido), bem como, elaboração de projetos, através de planos de trabalho e 

monitoramento permanente dos sistemas oficiais dos governos federais e estaduais por meio de 

diagnósticos dos convênios e instrumentos similares que envolvam transferência de recursos 

financeiros celebrados pela municipalidade. Acompanhamento do Chefe do Executivo e técnicos 

municipais em Brasília (DF) e São Paulo (SP) para atender necessidades deste município na 

Capital, objetivando o acompanhamento de processos /audiências, protocolo de documentos e 

demais ações de interesse deste município junto aos Ministérios, Secretaria do Estado São Paulo, 

Fundações, Autarquias e demais entidades do Governo Federal estabelecidas no Distrito Federal 

e Estadual São Paulo.  

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros da dotação orçamentária, 

decorrentes do exercício financeiro anual, informado pelo setor contábil.  

 

3. DAS PROPOSTAS 

 

3.1. O proponente deverá apresentar a PROPOSTA por e-mail licitacao@turiuba.sp.gov.br, pelos 

correios ou pessoalmente através de protocolo, no Setor de Licitações, Rua Francisco Cardoso 

Primo, 467, Centro, Turiúba-SP, CEP. 15.280-000, nos termos abaixo: 
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a) Nome, endereço, razão social, CNPJ, telefone e e-mail da licitante; 

b) Descrição do objeto; 

c) Preço total, sendo que os preços ofertados deverão ter, no máximo, duas casas decimais; 

d) Prestação PARCELADA; 

e) As condições de pagamento que deverá ser em até 30 (trinta) dias da entrega do objeto 

e emissão de nota fiscal; 

f) Validade da proposta de, no mínimo, 90 dias;  

g) Regime de Execução: Empreitada Por Preço GLOBAL; 

h) A proposta deverá ser feita em moeda corrente do país. 

 

3.2 O recebimento de proposta e/ou documentação via correios é de responsabilidade exclusiva 

da empresa que deverá registrar o recebimento dentro do prazo de validade em horário pré 

definido neste edital, no caso de proposta enviada pessoalmente ou pelos correios deverá ser 

observado o horário comercial da Administração; 

 

3.3 O recebimento de proposta e/ou documentação via e-mail é de responsabilidade exclusiva da 

empresa que deve confirmar o recebimento. A Administração não se responsabiliza por qualquer 

tipo de problema que impeça a legibilidade ou a chegada desse documento a seu destino, seja 

de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de digitalização e (ou) de 

comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio; 

 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

 

3.5 A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

4.1. O agente de licitação julgará e classificará as propostas apresentadas pelo critério de Menor 

Preço Global. 

 

5. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. O proponente deverá apresentar DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO por e-mail 

licitacao@turiuba.sp.gov.br, pelos correios ou pessoalmente através de protocolo, no Setor de 

Licitações, Rua Francisco Cardoso Primo, 467, Centro, Turiúba-SP, CEP. 15.280-000, JUNTO 

COM A PROPOSTA. 

 

A DOCUMENTAÇÃO deverá conter: 

Segunda-feira, 21 de Setembro de 2026     Edição Nº 706

2



 

 

 

5.1.1 Habilitação jurídica. 

a) RG (Carteira de Identidade) do representante; 

b) Sendo sócio, proprietário ou dirigente deverá apresentar:  

b.1) No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 

Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b.2) No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b.3) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Micro Empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b.4) No caso de Sociedade Simples: Ato Constitutivo devidamente inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

b.5) No caso de ME/EPP: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de ME/EPP segundo determinado pelo Departamento de Registro 

Empresarial e Integração - DREI; 

b.6) No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

b.7) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

c) Após a prova da existência jurídica da empresa deve ficar provado que o outorgante tem 

poderes para credenciar, em resumo: 

c.1) no caso de empresa individual, o proprietário; 

c.2) no caso de sociedades comerciais, o sócio gerente ou administrador; 

c.3) no caso de sociedade por ações, seus administradores; 

c.4) no caso de sociedades civis, a diretoria em exercício; 

d) Não sendo sócio, proprietário ou dirigente, além da documentação prevista no item 3.1.1. “c”, 

deverá apresentar Instrumento público de procuração ou instrumento particular com amplos 

poderes para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 

e) Declaração de que atende os requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas na forma da lei, nos termos do Art.63, I, da Lei 14.133/2021; 

f) Declaração de cumprimento do Art.63, IV, da Lei 14.133/2021, quanto a exigência de 

reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, 

previsto em lei de normas especificas; 

g) Declaração de cumprimento do Art.63, § 1º, da Lei 14.133/2021, quanto a exigência de 

que as propostas compreendam a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas. 

 

5.1.2 Regularidade fiscal 
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a) Cópia da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Cópia de inscrição estadual e/ou municipal se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (no caso de materiais) e Municipal (no 

caso de serviço) do domicilio ou sede da licitante; 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 

apresentação de Certidões de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Prova de regularidade perante o Ministério do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

g) Prova de cumprimento das exigências de que trata o inciso XXXIII do Art.7º da 

Constituição Federal de 1988, mediante apresentação de declaração firmada pela licitante, 

nos termos do Decreto regulamentar nº4.358/02. 

 

5.1.3. Para fins de habilitação Técnica: 

a) Habilitação Técnica: Comprovação de capacidade técnica operacional da pessoa jurídica 

para a prestação de serviços semelhantes ao objeto deste termo de referência dos últimos 3 

anos, nas mesmas características desta, mediante a apresentação de atestados de capacidade 

técnica emitidos em face da razão social e CNPJ da proponente, por personalidade jurídica 

pública ou privada, devidamente datados e assinados pelo responsável legalmente constituído, 

que deverá ser devidamente identificado; 

b) Comprovar registro ativo junto ao Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 

CRCSP do representante legal da empresa. 

 

5.1.4. Para fins de habilitação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão negativa de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 

5.2 Todas as comprovações de regularidades exigidas poderão ser apresentadas em seu 

efeito negativo e/ou positiva com efeito negativo; 

5.3 A documentação deverá ser apresentada em cópia ou original, salvo para os extraídos via 

internet;                                                              

5.4 Não poderão contratar empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com órgãos 

de qualquer esfera da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal; e as declaradas 

suspensas ou impedidas de licitar com o município de Turiúba-SP;  

5.5 Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não 

excedente a 6 (seis) meses de antecedência da data prevista para apresentação dos envelopes; 

5.6. Não será permitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma 

licitante; 
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5.7. Os documentos da habilitação fiscal, social e trabalhista, poderão ser substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 

inclusive por meio eletrônico, segundo Art.68, § 1º, da Lei 14.133/21. 

 

6. DA RATIFICAÇÃO 

 

6.1 O Agente de Contratação, após proceder ao julgamento da presente licitação, submeterá o 

seu resultado a deliberação do Senhor Prefeito, cabendo a este a decisão de ratificar, após o 

transcurso do prazo de recurso conforme, Art. 72, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

 

7.1 Como condição prévia para assinatura do contrato do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção impeditivas a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) APENADOS TCES - 

http://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm      

b) CADICON (Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos) – 

Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União: 

https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces  

c) CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) – Empresas e 

pessoas físicas impedidas de participar de licitações ou de celebrar contratos 

com a Administração, em todas as esferas e nos três Poderes: 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor

=nomeSancionado&direcao=asc  

d) CNIA (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade): 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

e) CNEP (Cadastro Nacional de empresas punidas) - 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep .  

 

7.2. Ficará a proposta vencedora convocada a comparecer para assinatura do contrato ou Ata de 

Registro de Preço em até 03 (três) dias, designado como local para assinatura o Setor de 

Licitação desta Prefeitura, podendo ser encaminhado via e-mail ou correios; 

7.3. O prazo concedido para assinatura do contrato ou Ata de Registro de Preço, poderá ser 

prorrogado por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte e desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração;  
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7.4. Poderá a Administração, quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, 

proceder de acordo com o §2º do artigo 90 da Lei Federal 14.133/21; 

7.5 Deverá ser apresentado no ato de assinatura do contrato: Indicação formal de preposto 

para acompanhar a execução do contrato constando nome, RG, CPF, endereço, telefone e 

e-mail. 

 

8. DAS PENALIDADES 

 

8.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas em Lei as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.2. A aplicação da pena de advertência será exclusivamente para infração administrativa de 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação da pena de multa poderá ser cumulativa a qualquer outra sanção prevista em 

Lei, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

8.4. A aplicação de pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta do município de Turiúba-SP, pelo prazo de até 03 (três) anos, será aplicada 

para as infrações de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  inexecução total do contrato; não 

manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; ensejar 

o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

8.5. Aplicação da pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, para todas as infrações previstas no item 16.4, 

quando justificarem imposição de pena mais grave. E as infrações de apresentar declaração ou 

documentação falsa durante a execução do contrato; praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

8.6. Da aplicação das sanções previstas nos itens, 8.1. “b”,”c” e “d”, será o contratado intimado 

para apresentar defesa escrita e as provas que pretenda produzir, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis. 

 

9. DO FORO 

9.1 O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é 

o da Comarca de Buritama-SP, excluído qualquer, outro por mais privilegiado que seja. 

Segunda-feira, 21 de Setembro de 2026     Edição Nº 706

6



 

 

 

Turiúba-SP, 21 de setembro de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Jorge Augusto Molina 

Prefeito Municipal. 
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ANEXO I 

EDITAL Nº 049/2026 

ORDEM PROCESSUAL Nº 049/2026 

DISPENSA Nº 013/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.DO OBJETO:  

 

1.1 Contratação de prestação de serviços de apoio de captação de recursos federais e estaduais 

(em sistema híbrido), bem como, elaboração de projetos, através de planos de trabalho e 

monitoramento permanente dos sistemas oficiais dos governos federais e estaduais por meio de 

diagnósticos dos convênios e instrumentos similares que envolvam transferência de recursos 

financeiros celebrados pela municipalidade. Acompanhamento do Chefe do Executivo e técnicos 

municipais em Brasília (DF) e São Paulo (SP) para atender necessidades deste município na 

Capital, objetivando o acompanhamento de processos /audiências, protocolo de documentos e 

demais ações de interesse deste município junto aos Ministérios, Secretaria do Estado São Paulo, 

Fundações, Autarquias e demais entidades do Governo Federal estabelecidas no Distrito Federal 

e Estadual São Paulo. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

Convênios junto aos órgãos governamentais são acordos formalizados entre entidades públicas 

(como ministérios, secretarias e autarquias) e outras instituições, que podem ser públicas ou 

privadas. Esses convênios têm como objetivo a cooperação mútua em projetos, programas ou 

ações específicas, visando o alcance de interesses comuns e a melhoria da prestação de serviços 

à sociedade. Esses acordos podem envolver a transferência de recursos financeiros, 

compartilhamento de infraestrutura, suporte técnico ou operacional e a troca de informações e 

experiências. A prestação de serviços de apoio de captação de recursos federais e estaduais (em 

sistema híbrido), bem como, elaboração de projetos, através de planos de trabalho e 

monitoramento permanente dos sistemas oficiais dos governos federais e estaduais por meio de 

diagnósticos dos convênios e instrumentos similares que envolvam transferência de recursos 

financeiros celebrados pela municipalidade. Acompanhamento do Chefe do Executivo e técnicos 

municipais em Brasília (DF) e São Paulo (SP) para atender necessidades deste município na 

Capital, objetivando o acompanhamento de processos /audiências, protocolo de documentos e 

demais ações de interesse deste município junto aos Ministérios, Secretaria do Estado de São 

Paulo (SP), Fundações, Autarquias e demais entidades do Governo Federal estabelecidas no 

Distrito Federal e Estadual São Paulo. 

Ressalta-se que o ETP - Estudo Técnico Preliminar realizado atestou a viabilidade da 

contratação.  

 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:  
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Consultoria em Captação de Recursos Federal e Estadual SP e elaboração dos Projetos: 

- Assessoria/Consultoria para captação de recursos federal e estadual, junto aos Ministérios da 

Administração Federal, através da elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e 

representação das demandas municipais junto a SEMPAPEL (SP) e TRANSFEREGOV.br - 

Sistema Integrado de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse do Governo Federal e 

Estadual, identificando os programas federais e estadual aptos a destinação de recursos, bem 

como o acompanhamento e atendimento de toda a documentação solicitada em análises técnicas 

e institucionais que se fizerem necessárias nos respectivos portais; 

- Acompanhamento junto ao Orçamento Federal e Estadual das emendas parlamentares 

individuais, de bancada e de relatoria destinados ao município, bem como dos programas 

extraorçamentários disponibilizados pelos Ministérios da Administração Federal e Secretaria do 

Estado SP através da elaboração do projeto, seu cadastramento até aprovação final, junto aos 

respectivos órgãos federais e estaduais; 

- Elaboração e acompanhamento de toda documentação orçamentária e institucional necessária 

à celebração de convênios e/ou contratos de repasse celebrados pelo Município junto aos 

Ministérios Federais e Caixa Econômica Federal bem como na elaboração, encaminhamento e 

acompanhamento de documentações solicitadas em diligências e análises técnicas pelos 

analistas da Caixa Econômica Federal, Secretarias Estaduais e seus técnicos analistas.  

- Acompanhamento mensal e emissão de relatório, visando evitar inadimplência do ente 

municipal, junto ao Serviço auxiliar de informações para transferências voluntárias – CAUC;  

- Acompanhamento de processos, convênios e/ou contratos de repasse do Município em Brasília 

junto aos órgãos da Administração Pública Federal, bem como a articulação junto bancada 

Federal e Estadual SP;  

- Protocolo de documentos, proposição, elaboração, desenvolvimento, acompanhamento de 

Planos de Trabalho e demais documentos necessários nos Ministérios da Administração Federal 

e Secretaria do Estado bem como representação dos mesmos e atendimento de todas as 

documentações solicitadas em diligência, análises técnicas e de documentações institucionais 

que se fizerem necessárias;  

- O Município apresentará as demandas à empresa e está deverá disponibilizar equipe 

devidamente capacitada para auxiliar o Município na elaboração dos planos de trabalho e etapas 

posteriores até sua efetiva aprovação junto aos órgãos federais;  

- Auxiliar o Município nas operações de inclusão de editais de licitações, contratos, notas fiscais 

dos convênios e/ou contratos de repasse junto as plataformas SEMPAPEL SP e 

TRANSFEREGOV.br, além de pagamentos por OBTV;  

- Desenvolver prestação de contas parcial nas plataformas SEMPAPEL SP e 

TRANSFEREGOV.br conforme medições realizadas a fim de possibilitar dos desembolsos de 

recursos financeiros; 

- Acompanhamento, do sistema (SISMOB) – Sistema de Monitoramento de Obras do Ministério 

da Saúde, através da elaboração da documentação necessária destinadas a aprovação e ao 

monitoramento das obras de engenharia financiadas com recursos do Fundo Nacional de Saúde 

(FNS);  

- Acompanhamento das demandas do Município junto ao (SIMEC) Sistema Integrado de 

Monitoramento, Execução e Controle dos recursos recebidos junto ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE; 
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Prestação de Contas:  

– Análise da efetividade das políticas estabelecidas no âmbito do instrumento  

– Relatório de cumprimento de objeto  

– Alcance dos objetivos  

– Relatórios  

– Devolução dos recursos  

– Termo de compromisso  

– Arquivos gerais a serem anexados  

– Análise da conta específica do convênio e compatibilização com a relação de pagamentos – 

Envio da prestação de contas pelo convenente. 

- Serviços de escritório, apoio Administrativo e Articulação em Brasília – DF e no estado de São 

Paulo: Detalhamento: Assessoria direta ao Prefeito e aos técnicos municipais em Brasília; 

orientação aos Diretores e seu corpo técnico sobre os diferentes programas e serviços 

disponíveis; disponibilizar local com total infraestrutura para atividades de escritório (espaço físico 

com acesso à internet, mesas, cadeiras, impressora e todo material de escritório necessário ao 

desenvolvimento dos trabalhos em Brasília e também escritório no estado de São Paulo de apoio 

também) de forma que o Prefeito e equipe técnica municipal possam desenvolver suas atividades 

por período determinado com segurança e conforto e acompanhar o Prefeito e equipe técnica 

municipal em audiências e reuniões técnicas, protocolizar documentos, solicitar agendamento de 

reuniões, cópia de processos, esclarecimentos de assuntos diversos – presencial ou virtual. 

A contratação de uma empresa especializada será essencial para: 

• Maximizar a captação de recursos junto aos órgãos públicos e privados, através da identificação 

de fontes de financiamento e elaboração de propostas vencedoras. 

• Garantir a correta execução e prestação de contas dos recursos recebidos, conforme as 

exigências legais e normativas, evitando penalidades e assegurando a continuidade dos projetos. 

• Melhorar a gestão administrativa de contratos e convênios, com monitoramento rigoroso das 

ações e cumprimento de metas, o que assegura o sucesso dos projetos. 

• Potencializar a realização de obras e serviços para a população, com a ampliação de 

investimentos e o uso adequado dos recursos captados. 

 

4. Qualificação Técnica:  

 

Comprovação de capacidade técnica operacional da pessoa jurídica para a prestação de serviços 

semelhantes ao objeto deste termo de referência dos últimos 3 anos, nas mesmas características 

desta, mediante a apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos em face da razão 

social e CNPJ da proponente, por personalidade jurídica pública ou privada, devidamente datados 

e assinados pelo responsável legalmente constituído, que deverá ser devidamente identificado; 

Comprovar registro ativo junto ao Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 

CRCSP do representante legal da empresa.  

Qualificação Econômico-Financeira:  

- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa. Nas 

hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial 

em vigor, conforme Súmula 50/TCESP;  
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A empresa deverá assinar o contrato, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data 

da publicação da homologação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Turiúba/SP, sob pena 

de decair do direito a tornar-se contratada, sendo necessária a apresentação dos seguintes 

documentos como condição indispensável:  

Certidão negativa de apenado e/ou de impedimento para participação em licitações ou celebração 

de contratos com órgãos públicos, com validade em vigor, emitida pelo TCESP 

(www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relação-apenados) e certidão negativa de empresa inabilitada ou 

inidônea para contratar com órgãos públicos, com validade em vigor, emitida pelo TCU 

(www.contas.tcu.gov.br).  

 

5. DA VIGÊNCIA:  

 

O contrato terá seu prazo de 12 meses, contado da data da sua celebração, sendo a sua 

execução presencial, e quanto ao procedimento de medição será realizado pelos serviços 

prestados aos convênios. 

 

6. DO PAGAMENTO:  

 

O pagamento será efetuado após a devida prestação dos serviços mensalmente na conta 

bancária do contratado e do relatório de serviços prestados. 
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ANEXO II 

EDITAL Nº 049/2026 

ORDEM PROCESSUAL Nº 049/2026 

DISPENSA Nº 013/2026 

 

PROPOSTA 

 

Lote Descrição  Unid Qtd  Valor Unit R$ Valor Total R$ 

1 Contratação de prestação de serviços 

de apoio de captação de recursos 

federais e estaduais (em sistema 

híbrido), bem como, elaboração de 

projetos, através de planos de trabalho 

e monitoramento permanente dos 

sistemas oficiais dos governos 

federais e estaduais por meio de 

diagnósticos dos convênios e 

instrumentos similares que envolvam 

transferência de recursos financeiros 

celebrados pela municipalidade. 

Acompanhamento do Chefe do 

Executivo e técnicos municipais em 

Brasília (DF) e São Paulo (SP) para 

atender necessidades deste município 

na Capital, objetivando o 

acompanhamento de processos 

/audiências, protocolo de documentos 

e demais ações de interesse deste 

município junto aos Ministérios, 

Secretaria do Estado São Paulo, 

Fundações, Autarquias e demais 

entidades do Governo Federal 

estabelecidas no Distrito Federal e 

Estadual São Paulo. 

Sv 12 R$ R$ 

 

TOTAL / GLOBAL: R$ _________________ 

 

Cidade / Data 

Empresa 

CNPJ 

Responsável 

RG / CPF 

E-mail 

Telefone 
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ANEXO III 

EDITAL Nº 049/2026 

ORDEM PROCESSUAL Nº 049/2026 

DISPENSA Nº 013/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa [Nome da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], com sede 

em [Endereço Completo da Empresa], por meio de seu representante legal abaixo assinado, vem, 

declarar sob as penas da lei que: 

a) Que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos neste certame e responde pela 

veracidade das informações prestadas (Art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);  

b) que atende à exigência de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou reabilitado 

da Previdência Social, ou que legalmente não se enquadra em tal obrigatoriedade (Art. 

63, IV, da Lei nº 14.133/2021);  

c) que sua proposta de preços compreende a integralidade dos custos para o 

cumprimento de todos os direitos trabalhistas e previdenciários aplicáveis (Art. 63, § 1º, 

da Lei nº 14.133/2021); e 

d) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos (Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal de 

1988).  

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração. 

 

Cidade / Data 

Empresa 

CNPJ 

Responsável 

RG / CPF 

E-mail 

Telefone 
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